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O	que	e	grileiros

Perguntado	por:	Mateus	Carlos	Morais	Esteves		|		Última	atualização:	3.	März	2022	Pontuação:	5/5	(29	avaliações)	Uma	atividade	ilegal	que	faz	parte	do	ciclo	do	desmatamento	é	a	grilagem,	quando	alguém	com	um	interesse	particular	invade	uma	área	pública	e	ocupa	o	território	para	depois	solicitar	o	título	da	terra.	Ao	fazer	essa	ocupação	indevida,
a	primeira	ação	do	invasor	é	desmatar	a	floresta.	O	que	são	os	grileiros?	O	grileiro	é	um	proprietário	privado	que	se	apossa	das	terras	devolutas	(terras	públicas	sem	destinação)	e/ou	de	terras	de	terceiros.Quem	são	os	grileiros	da	Amazônia?	Os	grileiros	fazem	o	cadastro	de	uma	área	pública	que	não	é	sua	para	tentar	comprovar	"posse	mansa	e
pacífica"	-	ou	seja,	para	tentar	comprovar	que	estão	na	área	invadida	ilegalmente	e	conseguir	a	regularização	pela	União.	Porque	são	chamados	de	grileiros?	“A	forma	de	falsificar	documentos	para	demonstrar	que	uma	ocupação	era	supostamente	correta	era	feita	com	grilos.	Os	papéis	ficavam	em	gavetas	com	os	insetos	para	que	eles	caracterizassem
os	documentos	como	se	fossem	antigos,	para	mostrar	que	aquele	pedaço	de	terra	tinha	documentação”,	explicou.	Como	os	grileiros	atuam	na	Amazônia?	Através	do	cruzamento	de	registros,	o	grileiro	tenta	dar	uma	aparência	legal	à	fraude	œ	imitando	a	ação	dos	grilos	dentro	da	caixa.	da	Amazônia“4.	A	grilagem	acontece	até	hoje	devido	às
deficiências	encontradas	no	sistema	de	controle	de	terras	no	Brasil.	Como	ocorre	o	crime	de	grilagem	de	terras	públicas	na	prática?	15	questões	relacionadas	encontradas	Com	o	registro	no	cartório	de	títulos	de	imóveis,	o	grileiro	repete	o	mesmo	procedimento	nos	órgãos	fundiários	do	governo	(Incra,	na	esfera	federal,	e	órgãos	de	controle	estaduais)
e	perante	à	Receita	Federal.	...	Através	do	cruzamento	de	registros,	o	grileiro	tenta	dar	uma	aparência	legal	à	fraude.	A	“mercadoria”	envolvida	nos	processos	de	grilagem	é	a	terra.	...	Quando	ocorre	uma	valorização	positiva	entre	o	preço	inicial	da	terra	e	o	preço	dela	após	o	desmatamento,	os	grupos	de	grileiros	que	tomaram	posse	da	terra
conseguem	auferir	lucro	mediante	a	comercialização	da	terra.	Posseiros	são	as	famílias	que	ocupam	um	pedaço	de	terra	e	passam	a	viver	e	trabalhar	neste	chão,	como	se	o	mesmo	fosse	deles.	...	Grileiros,	por	sua	vez,	são	aqueles	que	reivindicam	o	direito	de	posse	desta	terra	e	também	o	direito	de	vende-la,	tendo	em	vista	a	sua	valorização	imobiliária
na	região	onde	se	localiza.	Lotear	ou	registrar	terra	pública	sem	autorização	do	órgão	competente	é	crime,	prática	também	conhecida	como	grilagem.	Para	ela,	a	principal	forma	de	impedir	a	grilagem	é	criar	terras	indígenas,	territórios	quilombolas	e	de	comunidades	tradicionais	e	unidades	de	conservação,	além	de	realizar	concessões	florestais.
Também	é	necessário	impedir	que	as	atuais	leis	sejam	mudadas	em	favorecimento	da	grilagem.	Uma	atividade	ilegal	que	faz	parte	do	ciclo	do	desmatamento	é	a	grilagem,	quando	alguém	com	um	interesse	particular	invade	uma	área	pública	e	ocupa	o	território	para	depois	solicitar	o	título	da	terra.	Ao	fazer	essa	ocupação	indevida,	a	primeira	ação	do
invasor	é	desmatar	a	floresta.	A	definição	de	terras	tradicionalmente	ocupadas	pelos	índios	encontra-se	no	parágrafo	primeiro	do	artigo	231	da	Constituição	Federal:	são	aquelas	"por	eles	habitadas	em	caráter	permanente,	as	utilizadas	para	suas	atividades	produtivas,	as	imprescindíveis	à	preservação	dos	recursos	ambientais	necessários	a	seu	bem-
estar	...	A	cada	ano	que	passa,	milhares	de	camponeses	(posseiros	e	pequenos	proprietários)	são	expulsos	de	suas	terras.	Eles	tentam	se	organizar	e	resistir,	mas	são	mortos	durante	conflitos	armados.	Os	indígenas	também	são	obrigados	a	sair	das	áreas	que	ocupam	na	Amazônia.	Em	18	de	setembro	de	1850,	o	imperador	dom	Pedro	II	assinou	a	Lei
de	Terras,	por	meio	da	qual	o	país	oficialmente	optou	por	ter	a	zona	rural	dividida	em	latifúndios,	e	não	em	pequenas	propriedades.	...	Posseiro	é	a	pessoa	que	detém	a	posse	legal	de	um	bem	imóvel	(comumente	refere-se	a	uma	terra	devoluta).	...	Os	grileiros	são,	geralmente,	grandes	empresas	ou	fazendeiros	que	se	utilizam	da	força	e	da	violência
para	se	apropriar	de	terras	devolutas	ou	terras	trabalhadas	por	posseiros.	Na	visão	do	dirigente	do	MST,	a	grilagem	começou	com	a	invasão	do	Brasil	pelos	portugueses	e	o	conseqüente	assassinato	de	mais	de	4	milhões	de	índios	entre	1500	e	1850.	Entre	os	efeitos	negativos	estão	a	expansão	do	desmatamento,	o	conflito	por	terras	e	o	estímulo	às
contravenções	no	campo.	...	Para	o	diretor	de	Justiça	Socioambiental	da	WWF-Brasil,	Raul	do	Valle,	a	consequência	mais	direta	da	grilagem	é	a	expansão	do	desmatamento.	“Um	terço	do	desmatamento	é	derivado	da	grilagem.	A	maior	consequência	dessa	flexibilidade	do	governo	federal	com	a	grilagem	é	o	crescente	desmatamento.	Isso	porque	foram
permitidas	as	grilagens	em	terras	de	até	2,5	mil	hectares	que,	proporcionais	ao	desmatamento	realizado	nelas,	podem	deixar	quilômetros	de	área	verde	vulnerável	à	ação	do	homem.	O	ciclo	econômico	da	grilagem,	caracterizado	pelo	desrespeito	às	leis	e	aos	direitos	humanos,	tende	a	se	consolidar	a	medida	que	o	grileiro	conquista	poder	político	e	se
alia	a	outros	interesses	econômicos,	além	dos	agropecuários,	tais	como	exploração	mineral	e	energética.	Que	ou	quem	está	na	posse	legal	de	algo.	3.	[Brasil]	Que	ou	quem	ocupa	uma	terra	abandonada	ou	devoluta	para	a	cultivar	(ex.:	população	posseira;	retirada	de	posseiros).	Art.	1.239.	Aquele	que,	não	sendo	proprietário	de	imóvel	rural	ou	urbano,
possua	como	sua,	por	cinco	anos	ininterruptos,	sem	oposição,	área	de	terra	em	zona	rural	não	superior	a	cinqüenta	hectares,	tornando-a	produtiva	por	seu	trabalho	ou	de	sua	família,	tendo	nela	sua	moradia,	adquirir-lhe-á	a	propriedade.	O	possuidor	tem	direito	a	ser	mantido	na	posse	em	caso	de	turbação,	restituído	no	de	esbulho,	e	segurado	de
violência	iminente,	se	tiver	justo	receio	de	ser	molestado.	Não	obsta	à	manutenção	ou	reintegração	na	posse	a	alegação	de	propriedade,	ou	de	outro	direito	sobre	a	coisa.	A	mudança	facilita	que	terras	públicas	desmatadas	de	modo	ilegal	se	tornem	propriedades	de	quem	as	utiliza.	O	Projeto	de	Lei	é	uma	derivação	da	Medida	Provisória	(MP)	910/19,
também	apelidada	como	MP	da	Grilagem.	A	Medida	Provisória	foi	assinada	pelo	presidente	Jair	Bolsonaro,	no	ano	de	2019.	A	chegada	da	soja	O	grão,	que	desde	a	década	de	1970	já	figurava	entre	os	principais	produtos	da	pauta	de	exportação	brasileira,	é	adaptado	ao	Cerrado	e	se	transforma	em	um	dos	vilões	do	desmatamento.	A	produção	atrai
nova	leva	de	imigrantes.	Dessa	vez	do	Sul	e	Sudeste	do	país.	A	busca	legítima	pelo	pedaço	de	chão	é	uma	luta	antiga,	que	remonta	ao	início	do	século	passado	no	Brasil.	Já	naqueles	tempos,	a	especulação	imobiliária	e	a	ganância	propiciaram	no	campo	uma	das	batalhas	mais	longevas	e	sangrentas	do	meio	agrário	brasileiro	Quando	se	pensa	em
questões	agrárias,	como	redistribuição	de	terras	e	direitos	de	cultivo,	uma	das	questões	mais	polêmicas	diz	respeito	aos	posseiros	e	grileiros.	Afinal,	quem	é	que	está	com	a	razão?	Qual	a	diferença	entre	posseiros	e	grileiros?		Posseiros	são	as	famílias	que	ocupam	um	pedaço	de	terra	e	passam	a	viver	e	trabalhar	neste	chão,	como	se	o	mesmo	fosse
deles.	Eles	ocupam,	trabalham	e	cultivam	a	terra,	dando	oportunidade	de	trabalho	a	centenas	de	outras	famílias.	Alimentando	e	acolhendo	cada	vez	mais	pessoas.	Grileiros,	por	sua	vez,	são	aqueles	que	reivindicam	o	direito	de	posse	desta	terra	e	também	o	direito	de	vende-la,	tendo	em	vista	a	sua	valorização	imobiliária	na	região	onde	se	localiza.	Esta
é	uma	prática	considerada	crime	dentro	da	Lei,	visto	que	os	contratos	de	propriedades	são	fraudados.	Aliás,	o	termo	“grileiro”	vem	justamente	desta	prática,	de	falsificar	documentos	de	terras	colocando	os	papéis	em	caixas	com	grilos,	para	enfim,	terem	um	aspecto	envelhecido	e	servirem	como	“provas”	de	propriedade	perante	o	juiz.			A	questão	já
gerou	centenas	de	conflitos	de	Norte	a	Sul	do	Brasil.	Já	se	tornou	tema	de	novelas,	filmes,	inúmeras	campanhas	políticas,	tendo	candidatos	ora	favoráveis	à	questão	dos	grileiros	e	ora,	“sensibilizados”	pelos	posseiros.	Cada	qual	com	suas	intenções.	Contudo,	quando	a	questão	realmente	entrou	no	debate	nacional?	A	questão	teve	o	seu	ponto	alto	no
início	do	século	XX,	mais	precisamente	na	Baixada	Fluminense,	onde	naquele	tempo,	desde	a	colonização	ocorrida	no	século	XVI,	os	campos	eram	cultivados	e	a	atividade	agrícola	espalhada	por	toda	aquela	região.		Municípios	de	Nova	Iguaçu,	Duque	de	Caxias,	Itaguaí,	Magé,	Cachoeiras	de	Macacu,	Itaboraí,	dentre	outros,	tiveram	algum
desenvolvimento	agrário	logo	no	início	de	suas	formações,	porém,	passados	alguns	anos,	aquelas	terras	deixaram	de	ser	trabalhadas,	sendo	abandonadas	por	seus	respectivos	proprietários.	Por	outro	lado,	famílias	à	procura	de	terras,	desejavam	ocupar	estas	propriedades	abandonadas,	para	iniciar	um	cultivo	e	quem	sabe,	terem	um	local	para	viver.	
Nos	anos	30,	os	Governos	da	época	resolveram	transformar	a	região	em	um	celeiro	de	cultivos,	capaz	de	tornar	o	cultivo	agrário	em	um	cartão	de	visitas	de	suas	gestões.	Assim,	investiram	em	infraestrutura	e	saneamento	básico,	concederam	oportunidades	de	crescimento	e	de	plantio	e	atraíram	diversas	famílias	para	esses	terrenos.				Essas	áreas
gigantescas	cresceram	e	claro,	esquentaram	o	mercado	imobiliário	ao	redor	delas.	Isso	incomodou	a	muitos	ex-proprietários,	que	reivindicaram	para	si	o	direito	de	posse	dos	terrenos	(uma	vez	que	os	mesmos	agora	estavam	valorizados)	e	outros	tantos	que,	apenas	visando	o	poder	das	vendas,	fraudaram	documentos	e	contratos,	tudo	pelo	dinheiro.
Tais	fraudes	geraram	conflitos	armados	e	um	derramamento	de	sangue	constante	em	várias	áreas	rurais	do	país.	Os	grileiros	promoviam	então	queimas	de	lavouras,	invasões,	depredações	e	constantes	ameaças	de	morte	às	famílias.	Compravam	ainda	espaços	nos	jornais	para	manipular	a	opinião	pública.	Mas,	e	os	políticos?	Os	políticos	viram	nestes
conflitos	o	combustível	ideal	para	suas	campanhas,	posicionando-se	estrategicamente	do	lado	dos	posseiros.	Os	governos	militares	durante	os	anos	de	chumbo,	por	sua	vez,	escolheram	o	lado	dos	grileiros.	Com	o	passar	das	décadas,	embora	muito	aquém	do	ideal,	a	Justiça	restabeleceu	aos	poucos	a	ordem	no	meio	rural:	De	um	número	quase
insignificante	de	resultados	favoráveis	aos	posseiros,	nos	anos	40,	o	número	subiu	para	253	decisões	favoráveis	nos	anos	50,	e	chegou	à	1.596	decisões	favoráveis,	já	nos	anos	60.	E	hoje,	acabaram-se	os	conflitos?	Infelizmente	não.	Atualmente,	a	questão	é	ainda	mais	polêmica	e	delicada	e	se	encontra	longe	de	terminar,	enquanto	não	houver	uma
regularização	adequada	e	legítima	da	questão	fundiária	no	país.								Dr.	Caius	Godoy	(Dr.	Da	Roça)	é	sócio	na	AgroBox	Advocacia	em	Agronegócios.	e-mail:	[email	protected]	O	termo	“grileiro”	é	bastante	conhecido	no	Brasil,	principalmente	nas	regiões	rurais.	Ele	se	refere	a	uma	pessoa	que	pratica	a	grilagem	de	terras,	ou	seja,	que	falsifica
documentos	para	se	apropriar	de	terras	que	não	lhe	pertencem	legalmente.	A	prática	da	grilagem	de	terras	é	ilegal	e	considerada	um	crime.	Ela	ocorre	quando	um	indivíduo,	geralmente	com	o	objetivo	de	obter	lucro,	falsifica	documentos	como	escrituras,	certidões	e	registros	para	comprovar	a	posse	de	uma	determinada	área	de	terra.	Os	grileiros
costumam	agir	em	áreas	rurais,	onde	a	fiscalização	é	menos	intensa	e	a	documentação	é	mais	precária.	Eles	se	aproveitam	da	falta	de	regularização	fundiária	e	da	ausência	de	registros	atualizados	para	realizar	suas	fraudes.	Como	funciona	a	grilagem	de	terras?	A	grilagem	de	terras	é	um	processo	complexo	e	que	envolve	diversas	etapas.	Geralmente,
o	grileiro	inicia	suas	atividades	buscando	áreas	de	terras	que	estejam	abandonadas,	sem	uso	ou	com	documentação	irregular.	Após	identificar	uma	área	de	interesse,	o	grileiro	começa	a	falsificar	documentos	para	comprovar	sua	posse	sobre	a	terra.	Ele	pode	falsificar	escrituras,	certidões	de	propriedade,	registros	em	cartórios	e	até	mesmo	contratos
de	compra	e	venda.	Com	os	documentos	falsos	em	mãos,	o	grileiro	passa	a	se	apresentar	como	o	legítimo	proprietário	da	área	de	terra.	Ele	pode,	inclusive,	vender	lotes	ou	fazer	contratos	de	arrendamento	com	terceiros,	enganando	as	pessoas	que	acreditam	estar	adquirindo	uma	propriedade	legalizada.	Em	alguns	casos,	os	grileiros	chegam	a	utilizar
violência	e	ameaças	para	expulsar	os	verdadeiros	donos	das	terras.	Eles	contam	com	a	impunidade	e	a	falta	de	fiscalização	para	garantir	o	sucesso	de	suas	ações.	Consequências	da	grilagem	de	terras	A	grilagem	de	terras	traz	diversas	consequências	negativas	para	a	sociedade	e	para	o	meio	ambiente.	Uma	das	principais	consequências	é	a
insegurança	jurídica,	já	que	as	pessoas	que	adquirem	terras	de	grileiros	correm	o	risco	de	perder	suas	propriedades	a	qualquer	momento.	Além	disso,	a	grilagem	de	terras	contribui	para	o	aumento	dos	conflitos	agrários,	já	que	os	verdadeiros	donos	das	terras	podem	reivindicar	seus	direitos	e	entrar	em	disputa	com	os	grileiros	e	seus	compradores.
Outra	consequência	importante	é	o	impacto	ambiental.	Muitas	áreas	de	terras	griladas	são	desmatadas	de	forma	ilegal	para	a	exploração	de	recursos	naturais,	como	madeira	e	minérios.	Isso	causa	danos	irreparáveis	aos	ecossistemas	e	à	biodiversidade.	Combate	à	grilagem	de	terras	O	combate	à	grilagem	de	terras	é	fundamental	para	garantir	a
segurança	jurídica,	a	preservação	do	meio	ambiente	e	a	justiça	social.	Para	isso,	é	necessário	que	o	Estado	invista	em	políticas	de	regularização	fundiária,	fortaleça	a	fiscalização	e	puna	de	forma	rigorosa	os	grileiros.	Além	disso,	é	importante	conscientizar	a	população	sobre	os	riscos	e	consequências	da	grilagem	de	terras.	É	preciso	que	as	pessoas
estejam	atentas	e	desconfiem	de	negócios	que	pareçam	suspeitos	ou	muito	vantajosos.	A	sociedade	civil	também	desempenha	um	papel	fundamental	no	combate	à	grilagem	de	terras.	Organizações	não	governamentais,	movimentos	sociais	e	instituições	de	pesquisa	podem	atuar	na	denúncia	de	casos	de	grilagem,	na	defesa	dos	direitos	dos	verdadeiros
donos	das	terras	e	na	promoção	de	políticas	públicas	que	visem	a	regularização	fundiária.	Conclusão	A	grilagem	de	terras	é	um	crime	que	traz	graves	consequências	para	a	sociedade	e	para	o	meio	ambiente.	Ela	compromete	a	segurança	jurídica,	contribui	para	o	aumento	dos	conflitos	agrários	e	causa	danos	irreparáveis	aos	ecossistemas.	O	combate
à	grilagem	de	terras	é	fundamental	para	garantir	a	justiça	social,	a	preservação	do	meio	ambiente	e	a	regularização	fundiária.	É	responsabilidade	do	Estado,	da	sociedade	civil	e	de	cada	cidadão	estar	atento	e	denunciar	casos	de	grilagem,	além	de	apoiar	políticas	públicas	que	visem	a	solução	desse	problema.	A	busca	legítima	pelo	pedaço	de	chão	é
uma	luta	antiga,	que	remonta	ao	início	do	século	passado	no	Brasil.	Já	naqueles	tempos,	a	especulação	imobiliária	e	a	ganância	propiciaram	no	campo	uma	das	batalhas	mais	longevas	e	sangrentas	do	meio	agrário	brasileiro	Quando	se	pensa	em	questões	agrárias,	como	redistribuição	de	terras	e	direitos	de	cultivo,	uma	das	questões	mais	polêmicas	diz
respeito	aos	posseiros	e	grileiros.	Afinal,	quem	é	que	está	com	a	razão?	Qual	a	diferença	entre	posseiros	e	grileiros?		Posseiros	são	as	famílias	que	ocupam	um	pedaço	de	terra	e	passam	a	viver	e	trabalhar	neste	chão,	como	se	o	mesmo	fosse	deles.	Eles	ocupam,	trabalham	e	cultivam	a	terra,	dando	oportunidade	de	trabalho	a	centenas	de	outras
famílias.	Alimentando	e	acolhendo	cada	vez	mais	pessoas.	Grileiros,	por	sua	vez,	são	aqueles	que	reivindicam	o	direito	de	posse	desta	terra	e	também	o	direito	de	vende-la,	tendo	em	vista	a	sua	valorização	imobiliária	na	região	onde	se	localiza.	Esta	é	uma	prática	considerada	crime	dentro	da	Lei,	visto	que	os	contratos	de	propriedades	são	fraudados.
Aliás,	o	termo	“grileiro”	vem	justamente	desta	prática,	de	falsificar	documentos	de	terras	colocando	os	papéis	em	caixas	com	grilos,	para	enfim,	terem	um	aspecto	envelhecido	e	servirem	como	“provas”	de	propriedade	perante	o	juiz.			A	questão	já	gerou	centenas	de	conflitos	de	Norte	a	Sul	do	Brasil.	Já	se	tornou	tema	de	novelas,	filmes,	inúmeras
campanhas	políticas,	tendo	candidatos	ora	favoráveis	à	questão	dos	grileiros	e	ora,	“sensibilizados”	pelos	posseiros.	Cada	qual	com	suas	intenções.	Contudo,	quando	a	questão	realmente	entrou	no	debate	nacional?	A	questão	teve	o	seu	ponto	alto	no	início	do	século	XX,	mais	precisamente	na	Baixada	Fluminense,	onde	naquele	tempo,	desde	a
colonização	ocorrida	no	século	XVI,	os	campos	eram	cultivados	e	a	atividade	agrícola	espalhada	por	toda	aquela	região.		Municípios	de	Nova	Iguaçu,	Duque	de	Caxias,	Itaguaí,	Magé,	Cachoeiras	de	Macacu,	Itaboraí,	dentre	outros,	tiveram	algum	desenvolvimento	agrário	logo	no	início	de	suas	formações,	porém,	passados	alguns	anos,	aquelas	terras
deixaram	de	ser	trabalhadas,	sendo	abandonadas	por	seus	respectivos	proprietários.	Por	outro	lado,	famílias	à	procura	de	terras,	desejavam	ocupar	estas	propriedades	abandonadas,	para	iniciar	um	cultivo	e	quem	sabe,	terem	um	local	para	viver.		Nos	anos	30,	os	Governos	da	época	resolveram	transformar	a	região	em	um	celeiro	de	cultivos,	capaz	de
tornar	o	cultivo	agrário	em	um	cartão	de	visitas	de	suas	gestões.	Assim,	investiram	em	infraestrutura	e	saneamento	básico,	concederam	oportunidades	de	crescimento	e	de	plantio	e	atraíram	diversas	famílias	para	esses	terrenos.				Essas	áreas	gigantescas	cresceram	e	claro,	esquentaram	o	mercado	imobiliário	ao	redor	delas.	Isso	incomodou	a	muitos
ex-proprietários,	que	reivindicaram	para	si	o	direito	de	posse	dos	terrenos	(uma	vez	que	os	mesmos	agora	estavam	valorizados)	e	outros	tantos	que,	apenas	visando	o	poder	das	vendas,	fraudaram	documentos	e	contratos,	tudo	pelo	dinheiro.	Tais	fraudes	geraram	conflitos	armados	e	um	derramamento	de	sangue	constante	em	várias	áreas	rurais	do
país.	Os	grileiros	promoviam	então	queimas	de	lavouras,	invasões,	depredações	e	constantes	ameaças	de	morte	às	famílias.	Compravam	ainda	espaços	nos	jornais	para	manipular	a	opinião	pública.	Mas,	e	os	políticos?	Os	políticos	viram	nestes	conflitos	o	combustível	ideal	para	suas	campanhas,	posicionando-se	estrategicamente	do	lado	dos	posseiros.
Os	governos	militares	durante	os	anos	de	chumbo,	por	sua	vez,	escolheram	o	lado	dos	grileiros.	Com	o	passar	das	décadas,	embora	muito	aquém	do	ideal,	a	Justiça	restabeleceu	aos	poucos	a	ordem	no	meio	rural:	De	um	número	quase	insignificante	de	resultados	favoráveis	aos	posseiros,	nos	anos	40,	o	número	subiu	para	253	decisões	favoráveis	nos
anos	50,	e	chegou	à	1.596	decisões	favoráveis,	já	nos	anos	60.	E	hoje,	acabaram-se	os	conflitos?	Infelizmente	não.	Atualmente,	a	questão	é	ainda	mais	polêmica	e	delicada	e	se	encontra	longe	de	terminar,	enquanto	não	houver	uma	regularização	adequada	e	legítima	da	questão	fundiária	no	país.					Você	sabia	que	uma	parte	significativa	das	terras
ocupadas	no	Brasil	foi	tomada	de	forma	ilegal?	Isso	acontece	por	causa	da	grilagem,	um	crime	ambiental	e	fundiário	que	tem	causado	desmatamento,	violência	e	prejuízos	econômicos.	Segundo	dados	do	Instituto	Nacional	de	Pesquisas	Espaciais	(INPE),	mais	de	94%	do	desmatamento	na	Amazônia	em	2023	ocorreu	em	áreas	não	destinadas,	muitas
delas	invadidas	por	grileiros.	Isso	mostra	como	essa	prática	continua	sendo	um	grande	problema	no	Brasil.	Veja	também:	Grilagem	de	terras	na	Amazônia	Mas	afinal,	o	que	é	grilagem	e	como	ela	acontece?	Vamos	entender	melhor!	A	grilagem	é	a	ocupação	ilegal	de	terras	públicas	ou	privadas	por	meio	de	falsificação	de	documentos.	Os	grileiros
invadem	áreas	que	pertencem	ao	governo	ou	a	outras	pessoas,	desmatam	e	depois	produzem	papéis	falsos	para	dar	a	impressão	de	que	são	os	verdadeiros	donos.	O	nome	“grilagem”	vem	de	uma	técnica	antiga	usada	pelos	criminosos.	Eles	colocavam	documentos	falsos	dentro	de	uma	gaveta	com	grilos.	Então,	o	contato	com	os	insetos	e	suas	fezes
deixava	o	papel	envelhecido,	fazendo	com	que	parecesse	autêntico.	Pois	bem,	como	podemos	ver,	a	palavra	“grilagem”	tem	uma	origem	curiosa	e	está	ligada	a	uma	prática	antiga	usada	para	falsificar	documentos	de	posse	de	terra.	No	passado,	grileiros	colocavam	documentos	falsificados	dentro	de	caixas	com	grilos.	Com	o	tempo,	as	fezes	dos	insetos
amarelavam	e	envelheciam	o	papel,	dando	a	impressão	de	que	os	registros	eram	antigos	e	legítimos.	Esse	truque	ajudava	os	criminosos	a	enganar	autoridades	e	compradores.	Assim,	a	palavra	“grilagem”	passou	a	ser	usada	para	descrever	a	prática	de	falsificação	de	documentos	para	tomar	posse	ilegal	de	terras.	Assim,	o	termo	se	popularizou	no
Brasil	e	hoje	se	tornou	amplamente	usado	para	definir	esse	crime.	Curiosamente,	a	palavra	“grilagem”	não	tem	relação	com	o	nome	do	inseto	grilo	em	seu	significado	original,	mas	se	tornou	associada	a	ele	devido	a	essa	técnica	fraudulenta.	Esse	crime	acontece	principalmente	em	regiões	onde	há	pouca	fiscalização,	como	na	Amazônia.	Mas	como	os
grileiros	conseguem	invadir	terras	semimpedimento?	A	grilagem	funciona	por	meio	de	um	esquema	bem	planejado,	que	geralmente	segue	estas	etapas:	1.	Invasão	da	Terra:	Os	grileiros	escolhem	áreas	de	terras	públicas	ou	propriedades	privadas	que	não	têm	fiscalização	forte.	Eles	desmatam	parte	da	vegetação	e	colocam	cercas	para	dar	a	impressão
de	que	a	terra	tem	um	dono	legítimo.	2.	Falsificação	de	Documentos:	Depois	da	invasão,	os	criminosos	criam	documentos	falsos	para	tentar	legalizar	a	posse	da	terra.	Além	disso,	muitas	vezes,	cartórios	corruptos	participam	do	esquema,	registrando	títulos	de	propriedade	ilegais.	3.	Venda	ou	Arrendamento	da	Terra:	Com	os	documentos	falsificados,
os	grileiros	vendem	a	terra	para	fazendeiros,	mineradores	ou	empresas	do	agronegócio.	Em	muitos	casos,	os	novos	ocupantes	nem	sabem	que	compraram	uma	propriedade	ilegal.	4.	Uso	da	Terra	para	Atividades	Econômicas:	Após	a	grilagem,	as	terras	costumam	ser	usadas	para	a	criação	de	gado,	cultivo	de	soja	ou	extração	de	madeira.	Ou	seja,	esse
processo	destrói	florestas	e	ameaça	a	biodiversidade.	Pois	bem,	agora	que	sabemos	como	a	grilagem	acontece,	quais	são	os	principais	fatores	que	incentivam	esse	crime?	A	grilagem	ocorre	principalmente	porque	há	pouca	fiscalização	e	grandes	interesses	econômicos	por	trás	desse	crime.	Principalmente:	1.	Falta	de	Regularização	Fundiária:	No
Brasil,	muitas	terras	não	têm	documentação	clara,	o	que	facilita	a	falsificação	de	registros.	Isso	permite	que	grileiros	ocupem	áreas	sem	medo	punições.	2.	Expansão	do	Agronegócio:	A	procura	por	terras	para	agricultura	e	pecuária	aumenta	o	incentivo	para	a	grilagem.	Cerca	de	70%	das	áreas	desmatadas	na	Amazônia	são	usadas	para	pastagem	de
gado,	segundo	a	Plataforma	MapBiomas.	3.	Corrupção	e	Impunidade:	Em	alguns	casos,	políticos,	funcionários	públicos	e	cartórios	estão	envolvidos	na	legalização	de	terras	griladas.	Ou	seja,	a	falta	de	punições	severas	encoraja	os	criminosos	a	continuar	invadindo	novas	áreas.	4.	Atraso	na	Fiscalização:	Órgãos	como	o	IBAMA	e	o	INCRA	não	têm
recursos	suficientes	para	monitorar	todas	as	áreas	ameaçadas.	Então,	isso	facilita	a	ação	dos	grileiros,	que	agem	sem	medo	de	punição.	Se	a	grilagem	acontece	há	tanto	tempo,	quais	são	os	impactos	desse	crime	para	o	meio	ambiente	e	a	sociedade?	A	grilagem	de	terras	causa	problemas	gravíssimos	para	o	meio	ambiente,	a	economia	e	a	vida	das
pessoas.	Por	exemplo:	1.	Desmatamento	Ilegal	Acelerado:	A	grilagem	é	uma	das	principais	causas	da	destruição	da	Amazônia.	Árvores	são	derrubadas	e	queimadas	para	“limpar”	o	terreno	e	dar	aparência	de	uso	produtivo.	Isso	prejudica	o	equilíbrio	ecológico	e	contribui	para	as	mudanças	climáticas.	2.	Perda	da	Biodiversidade:	Muitas	espécies	de
animais	e	plantas	desaparecem	devido	à	destruição	de	seus	habitats	naturais.	Estudos	indicam	que	30%	da	fauna	da	Amazônia	pode	ser	extinta	se	o	desmatamento	continuar	nesse	ritmo.	3.	Emissão	de	Gases	do	Efeito	Estufa:	A	queima	de	florestas	libera	grandes	quantidades	de	gás	carbônico	(CO₂),	um	dos	principais	responsáveis	pelo	aquecimento
global.	O	Brasil	está	entre	os	cinco	países	que	mais	emitem	CO₂	devido	ao	desmatamento.	4.	Conflitos	com	Comunidades	Locais:	A	grilagem	prejudica	indígenas,	ribeirinhos	e	pequenos	agricultores.	Muitos	são	expulsos	de	suas	terras,	sofrem	ameaças	e	até	mesmo	assassinados	por	resistirem	às	invasões.	5.	Prejuízos	Econômicos:	A	destruição	de
florestas	prejudica	a	economia	a	longo	prazo.	A	perda	de	serviços	ambientais,	como	chuvas	e	fertilidade	do	solo,	pode	afetar	a	agricultura	e	o	abastecimento	de	água.	Agora	que	sabemos	os	danos	causados	pela	grilagem,	o	que	pode	ser	feito	para	combatê-la?	Acabar	com	a	grilagem	exige	esforços	do	governo,	empresas	e	da	sociedade.	Principalmente:
1.	Reforço	da	Fiscalização:	Investir	em	monitoramento	por	satélite	e	aumentar	as	operações	contra	grileiros	pode	reduzir	invasões	ilegais.	2.	Punições	Mais	Severas:	Grileiros	devem	ser	responsabilizados	criminalmente	e	perder	qualquer	posse	ilegal	de	terras.	3.	Regularização	Fundiária	Transparente:	Criar	um	sistema	eficiente	para	registrar	terras
pode	evitar	que	áreas	públicas	sejam	ocupadas	ilegalmente.	4.	Proteção	de	Comunidades	Locais:	Governos	devem	garantir	segurança	para	indígenas	e	agricultores	que	lutam	contra	a	grilagem.	5.	Consumo	Consciente:	Consumidores	podem	evitar	produtos	que	vêm	de	áreas	desmatadas	ilegalmente,	pressionando	assim	as	empresas	a	adotarem
práticas	sustentáveis.	A	grilagem	acontece	apenas	na	Amazônia?	Não.	Acontece	em	outras	regiões	do	Brasil,	mas	é	mais	comum	na	Amazônia	por	causa	das	grandes	áreas	de	terras	públicas.	Quem	são	os	principais	responsáveis	pela	grilagem?	Empresários,	fazendeiros,	políticos	corruptos,	assim	como	cartórios	envolvidos	na	falsificação	de
documentos.	Como	a	tecnologia	pode	ajudar	no	combate	à	grilagem?	Satélites,	drones	e	inteligência	artificial	podem	detectar	invasões	e	principalmente	o	desmatamento	em	tempo	real.	A	grilagem	é	um	problema	grave,	mas	se	todos	se	unirem,	é	possível	proteger	as	florestas	e	garantir	um	futuro	sustentável	para	o	Brasil.	Então,	faça	sua	parte	e
compartilhe	esta	postagem!	Ok?	Veja	também:	Grilagem	de	terras	na	Amazônia	O	que	é	um	Grileiro?Um	grileiro	é	uma	pessoa	que	pratica	a	grilagem	de	terras,	uma	atividade	ilegal	que	consiste	em	falsificar	documentos	para	se	apropriar	de	terras	públicas	ou	particulares.	Essa	prática	é	comum	em	diversas	regiões	do	Brasil,	principalmente	na
Amazônia,	onde	grandes	áreas	de	floresta	são	alvo	de	grileiros	em	busca	de	lucro	rápido.Origem	do	termo	“Grileiro”O	termo	“grileiro”	tem	origem	no	século	XIX,	quando	a	prática	da	grilagem	de	terras	começou	a	se	popularizar	no	Brasil.	Naquela	época,	os	documentos	de	propriedade	de	terras	eram	registrados	em	livros	chamados	“grilos”.	Os
grileiros,	então,	passaram	a	falsificar	esses	registros,	inserindo	seus	nomes	como	proprietários	das	terras.Como	funciona	a	grilagem	de	terras?A	grilagem	de	terras	funciona	de	diversas	maneiras,	mas	geralmente	envolve	a	falsificação	de	documentos,	como	escrituras	e	registros	de	propriedade.	Os	grileiros	podem	agir	de	forma	individual	ou	em
grupos,	utilizando-se	de	intermediários	para	realizar	a	compra	e	venda	das	terras	ilegalmente.Uma	das	estratégias	mais	comuns	dos	grileiros	é	ocupar	uma	área	de	terra	pública	ou	abandonada,	construir	benfeitorias	e,	em	seguida,	registrar	a	propriedade	em	seu	nome.	Essa	prática	é	conhecida	como	“usucapião”,	mas	quando	feita	de	forma	ilegal,
configura	a	grilagem	de	terras.Impactos	da	grilagem	de	terrasA	grilagem	de	terras	tem	diversos	impactos	negativos,	tanto	sociais	quanto	ambientais.	Um	dos	principais	problemas	é	a	concentração	de	terras	nas	mãos	de	poucos,	o	que	contribui	para	a	desigualdade	social	e	o	aumento	da	violência	no	campo.Além	disso,	a	grilagem	de	terras	está
diretamente	relacionada	ao	desmatamento	ilegal,	já	que	muitos	grileiros	desmatam	áreas	de	floresta	para	a	exploração	agropecuária.	Isso	contribui	para	o	aquecimento	global	e	a	perda	da	biodiversidade.Legislação	sobre	grilagem	de	terrasNo	Brasil,	a	grilagem	de	terras	é	considerada	crime	e	está	prevista	no	Código	Penal,	no	Código	Civil	e	na	Lei	de
Crimes	Ambientais.	Aqueles	que	são	flagrados	praticando	essa	atividade	ilegal	podem	ser	punidos	com	penas	que	variam	de	1	a	5	anos	de	prisão,	além	de	multas	e	outras	sanções.Além	disso,	existem	diversas	leis	e	normas	que	visam	combater	a	grilagem	de	terras,	como	o	Cadastro	Ambiental	Rural	(CAR)	e	o	Sistema	Nacional	de	Cadastro	Rural
(SNCR),	que	têm	como	objetivo	regularizar	as	propriedades	rurais	e	evitar	a	apropriação	ilegal	de	terras.Combate	à	grilagem	de	terrasO	combate	à	grilagem	de	terras	envolve	a	atuação	de	diversos	órgãos	e	instituições,	como	o	Instituto	Nacional	de	Colonização	e	Reforma	Agrária	(INCRA),	o	Ministério	Público	e	a	Polícia	Federal.	Esses	órgãos
trabalham	em	conjunto	para	investigar	e	punir	os	responsáveis	pela	grilagem	de	terras.Além	disso,	é	fundamental	promover	a	regularização	fundiária	e	o	ordenamento	territorial,	garantindo	o	acesso	à	terra	de	forma	justa	e	sustentável.	A	demarcação	de	terras	indígenas	e	quilombolas	também	é	uma	medida	importante	para	combater	a	grilagem	e
proteger	os	direitos	dessas	comunidades.Consequências	da	grilagem	de	terrasAs	consequências	da	grilagem	de	terras	são	graves	e	afetam	tanto	o	meio	ambiente	quanto	as	comunidades	locais.	O	desmatamento	ilegal,	por	exemplo,	contribui	para	o	aumento	das	emissões	de	gases	de	efeito	estufa,	a	perda	da	biodiversidade	e	o	desequilíbrio	dos
ecossistemas.Além	disso,	a	grilagem	de	terras	prejudica	os	pequenos	agricultores	e	as	comunidades	tradicionais,	que	perdem	suas	terras	e	seu	sustento.	A	concentração	de	terras	nas	mãos	de	poucos	também	contribui	para	a	desigualdade	social	e	a	exclusão	de	grupos	marginalizados.Alternativas	para	combater	a	grilagem	de	terrasPara	combater	a
grilagem	de	terras,	é	fundamental	investir	em	políticas	públicas	que	promovam	a	regularização	fundiária,	a	demarcação	de	terras	indígenas	e	quilombolas,	e	o	ordenamento	territorial.	Além	disso,	é	necessário	fortalecer	os	órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	e	punição	dos	grileiros.Outra	alternativa	importante	é	incentivar	a	agricultura	familiar	e	a
agroecologia,	que	são	formas	de	produção	agrícola	mais	sustentáveis	e	socialmente	justas.	Essas	práticas	valorizam	a	agricultura	de	base	familiar,	a	preservação	ambiental	e	a	produção	de	alimentos	saudáveis.Considerações	finaisA	grilagem	de	terras	é	uma	prática	ilegal	que	causa	graves	impactos	sociais	e	ambientais.	Para	combatê-la,	é	necessário
fortalecer	a	legislação,	investir	em	políticas	públicas	e	promover	a	conscientização	da	sociedade	sobre	a	importância	da	regularização	fundiária	e	da	preservação	ambiental.Ao	entender	o	que	é	um	grileiro	e	os	problemas	causados	por	essa	prática,	podemos	contribuir	para	a	construção	de	um	país	mais	justo	e	sustentável,	onde	a	terra	seja	utilizada	de
forma	responsável	e	equitativa.	Publicado	em	31	de	mar.	de	2025	Atualizado	em	31	de	mar.	de	2025	A	grilagem	é	um	tema	que	ecoa	com	força	nas	discussões	sobre	a	propriedade	de	terras	e	a	gestão	dos	recursos	naturais	no	Brasil.	Este	fenômeno,	que	envolve	a	falsificação	de	documentos	de	posse	ou	propriedade,	gera	uma	série	de	consequências
que	vão	além	da	simples	questão	legal.	Neste	artigo,	vamos	explorar	em	profundidade	o	significado	de	grilagem,	suas	raízes	históricas,	suas	implicações	sociais,	econômicas	e	ambientais,	e	como	esse	delito	se	reflete	nas	realidades	enfrentadas	por	muitas	comunidades	no	Brasil.O	Que	é	Grilagem?A	grilagem,	em	sua	definição	mais	simples,	refere-se	à
prática	de	roubar	terras	por	meio	da	fabricação	de	documentos	falsos	que	garantem	a	propriedade.	O	termo	"grilagem"	surgiu	na	década	de	1970	no	Brasil,	quando	os	grileiros,	aqueles	que	praticavam	esse	delito,	costumavam	esconder	os	documentos	falsificados	em	caixas	de	grilos	para	evitar	sua	detecção.	Embora	a	expressão	tenha	evoluído,	as
práticas	ilegais	continuam	prevalentes,	afetando	a	vida	de	muitos.A	Origem	do	TermoO	uso	do	termo	"grilagem"	está	relacionado	ao	método	utilizado	pelos	golpistas	para	ocultar	documentos	que	comprovam	a	posse	de	terras.	O	esconderijo	do	material,	frequentemente	em	locais	onde	se	poderia	evitar	a	fiscalização,	é	uma	parte	crucial	da	ilicitude.	O
ato	de	grilhar	não	se	limita	apenas	à	aquisição	indevida	de	terras,	mas	envolve	toda	uma	rede	de	manipulação	de	dados,	fraudes	e	crimes	à	propriedade.Tipos	de	GrilagemA	grilagem	pode	ser	categorizada	em	diferentes	tipos,	cada	um	envolvendo	uma	série	de	táticas	e	motivações.Grilagem	UrbanaNa	grilagem	urbana,	o	foco	está	em	áreas
metropolitanas	em	crescimento,	onde	terrenos	podem	ser	apropriados	de	forma	fraudulenta.	Projetos	de	urbanização	muitas	vezes	são	cercados	por	uma	complexa	rede	de	grileiros	que	busca	obter	lucros	rápidos	com	a	venda	de	terrenos	que	não	possuem	a	documentação	legítima.Grilagem	RuralA	grilagem	rural	se	reflete	na	apropriação	de	terras	no
campo,	principalmente	na	Amazônia	e	em	outras	regiões	ricas	em	recursos	naturais.	Este	tipo	de	grilagem	ultrapassa	questões	de	posse,	envolvendo	interesses	em	exploração	agrícola,	mineração	e	desmatamento.	Muitas	vezes,	grileiros	tiram	proveito	da	falta	de	registro	de	terras	em	áreas	remotas	para	reivindicar	legalmente	propriedades	que	não
lhes	pertencem.Implicações	da	GrilagemConsequências	SociaisA	grilagem	gera	um	impacto	social	devastador,	desestabilizando	comunidades	inteiras.	Muitas	famílias	que	vivem	e	trabalham	em	terras	há	gerações	podem	ser	desalojadas	por	novos	"proprietários"	que	apresentam	documentos	falsificados.	Isso	não	apenas	leva	à	perda	de	direitos	de
propriedade,	mas	também	à	insegurança	alimentar,	já	que	essas	comunidades	costumam	depender	da	terra	para	sua	subsistência.Consequências	EconômicasNo	âmbito	econômico,	a	grilagem	resulta	em	um	ambiente	de	insegurança	jurídica	que	afeta	negócios	legítimos	e	investimentos.	A	dificuldade	em	provar	a	propriedade	pode	paralisar
desenvolvimentos	rurais	e	urbanos,	minando	a	confiança	dos	investidores	e	prejudicando	o	crescimento	econômico.	Além	disso,	a	grilagem	pode	ser	uma	via	de	recursos	ilegais	que	alimentam	a	corrupção	e	a	impunidade,	desestabilizando	a	economia	local.Consequências	AmbientaisAs	implicações	ambientais	da	grilagem	são	profundas	e	de	larga
escala.	Na	Amazônia,	por	exemplo,	a	grilagem	frequentemente	resulta	em	desmatamento	sistemático	para	abertura	de	pastagens	ou	cultivo	de	produtos	agrícolas.	A	destruição	de	florestas	não	só	ameaça	a	biodiversidade,	mas	também	contribui	para	as	mudanças	climáticas	devido	à	liberação	de	carbono	armazenado	nas	árvores.	Ademais,	a	grilagem
compromete	os	esforços	de	conservação,	ao	transformar	áreas	protegidas	em	propriedades	ocupadas	ilegalmente.O	Papel	do	Estado	e	da	LegislaçãoO	combate	à	grilagem	requer	uma	abordagem	eficaz	do	Estado	e	um	robusto	arcabouço	legal.	Legislações	que	buscam	proteger	a	posse	legítima	de	terras	e	garantir	a	regularização	fundiária	são
essenciais	para	coibir	práticas	ilegais.	Além	disso,	é	fundamental	que	haja	ações	conjuntas	entre	diferentes	esferas	do	governo,	incluindo	a	polícia,	o	judiciário	e	órgãos	ambientais,	na	luta	contra	a	grilagem.A	Regularização	FundiáriaA	regularização	fundiária	é	uma	das	principais	soluções	propostas	para	mitigar	os	impactos	da	grilagem.	Por	meio
desse	processo,	o	Estado	busca	reconhecer	e	formalizar	a	posse	de	terras,	oferecendo	um	título	de	propriedade	a	pessoas	que	ocuparão	áreas	há	muito	tempo.	Contudo,	a	implementação	eficaz	dessas	políticas	muitas	vezes	esbarra	na	burocracia,	na	falta	de	interesse	político	e	na	resistência	de	grupos	que	lucram	com	a	grilagem.Casos	Notáveis	de
Grilagem	no	BrasilPara	ilustrar	a	gravidade	do	problema,	vários	casos	emblemáticos	de	grilagem	no	Brasil	merecem	destaque.	A	luta	por	direitos	de	terras	no	estado	do	Pará,	por	exemplo,	é	um	dos	cenários	mais	expressivos	da	grilagem	rural.	Aqui,	grupos	de	trabalhadores	sem-terra	frequentemente	enfrentam	poderosos	grileiros	que	utilizam
documentos	falsificados	e	práticas	violentas	para	expulsá-los.O	Caso	do	Campo	da	Trabalho	da	AmazôniaUm	exemplo	claro	de	grilagem	é	o	caso	de	Campo	da	Trabalho,	onde	terras	públicas	foram	apropriadas	por	grileiros	que	alegaram	possuir	documentações	fraudulentas.	Esse	caso	não	apenas	expôs	as	fraquezas	do	sistema	de	registro	de	terras,
mas	também	gerou	um	intenso	debate	sobre	a	proteção	das	florestas	tropicais	e	os	direitos	dos	povos	indígenas	que	habitam	as	regiões	invadidas.Como	Combater	a	Grilagem?O	combate	à	grilagem	deve	ser	uma	prioridade	não	só	para	o	governo,	mas	para	toda	a	sociedade.	Ações	educativas	visando	conscientizar	as	comunidades	sobre	a	importância
da	documentação	correta	de	posses,	bem	como	a	criação	de	movimentos	sociais	em	defesa	da	terra,	são	fundamentais.	Além	disso,	a	mobilização	de	ONGs	e	a	pressão	da	sociedade	civil	para	a	implementação	de	políticas	públicas	efetivas	são	essenciais	no	combate	a	esse	crime.Mobilização	Social	e	Ação	ColetivaA	mobilização	social	tem	o	poder	de
transformar	realidades	e	promover	mudanças	significativas.	Grupos	de	defesa	dos	direitos	humanos	e	ambientais	se	organizam	para	notificar	e	denunciar	casos	de	grilagem,	utilizando	redes	sociais	e	outros	meios	para	gerar	visibilidade	e	pressão	sobre	as	autoridades.	A	participação	ativa	da	sociedade	civil	é	crucial	para	o	sucesso	das	ações	anti-
grilagem.ConclusãoA	grilagem	é	um	fenômeno	que	reflete	a	complexidade	das	questões	fundiárias	no	Brasil.	Suas	consequências	sociais,	econômicas	e	ambientais	são	profundas	e	multifacetadas,	exigindo	uma	resposta	robusta	e	coordenada	de	diversas	esferas	da	sociedade.	Combater	a	grilagem	requer	não	apenas	a	implementação	de	políticas
eficazes,	mas	também	a	participação	ativa	da	população	em	ações	de	denúncia	e	preservação	dos	direitos	de	quem	trabalha	a	terra.	O	futuro	das	comunidades	e	do	meio	ambiente	depende	do	nosso	compromisso	em	garantir	a	justiça	fundiária	e	proteger	o	patrimônio	natural	do	Brasil.FAQO	que	caracteriza	a	grilagem	de	terras?A	grilagem	de	terras	é
caracterizada	pela	apropriação	ilegal	de	terras,	geralmente	através	da	falsificação	de	documentos	que	supostamente	comprovam	a	posse.Quais	são	as	consequências	da	grilagem	na	Amazônia?As	consequências	da	grilagem	na	Amazônia	incluem	desmatamento,	perda	de	biodiversidade,	danos	aos	ecossistemas	e	violação	dos	direitos	das	comunidades
locais	que	dependem	da	terra.O	que	fazer	se	eu	suspeitar	de	grilagem	em	uma	propriedade?Se	você	suspeitar	de	grilagem,	é	essencial	coletar	documentos	e	evidências,	e	em	seguida,	denunciar	o	caso	a	órgãos	competentes,	como	o	Ministério	Público	ou	a	polícia.Como	a	grilagem	afeta	a	economia	local?A	grilagem	gera	insegurança	jurídica,	o	que
pode	afastar	investimentos	legítimos	e	prejudicar	o	desenvolvimento	econômico	das	comunidades	e	regiões	afetadas.Existem	leis	que	punem	a	grilagem?Sim,	existem	legislações	específicas	que	visam	coibir	a	grilagem	e	proteger	a	posse	legítima	de	terras,	mas	a	aplicação	e	fiscalização	dessas	leis	é	um	desafio	persistente.Referências	Ouça	este
artigo:	A	grilagem	de	terras	é	um	fenômeno	comum	no	interior	do	Brasil,	especialmente	nas	regiões	Norte	e	Centro-Oeste.	O	grileiro	é	um	proprietário	privado	que	se	apossa	das	terras	devolutas	(terras	públicas	sem	destinação)	e/ou	de	terras	de	terceiros.	Esta	apropriação	envolve	a	criação	de	documentos	falsos,	de	onde	provém	o	termo	grilagem,	já
que	os	documentos	eram	engavetados	com	grilos	para	dar	uma	aparência	de	antigos	(portanto,	mais	verossímil)	pelo	amarelado	que	os	detritos	do	animal	deixam	no	papel	e	pelos	desgastes	que	os	animais	provocam	no	mesmo.	A	grilagem	de	terras	geralmente	está	associada	com	outros	crimes,	o	uso	de	jagunços	e	pistoleiros	para	expulsar	os	antigos
proprietários	e/ou	se	proteger	de	possíveis	invasores	é	bastante	comum,	igualmente	é	comum	o	uso	das	terras	para	extrativismo	ilegal	e	práticas	criminosas.	Existe	também	a	grilagem	em	áreas	urbanas,	muito	demonstrada	nos	casos	em	que	construções	do	programa	social	“Minha	Casa,	Minha	Vida”	foram	tomados	por	agentes	do	crime	organizado	1.
Ainda	assim,	os	casos	mais	emblemáticos	ocorrem	no	campo.	Note-se	que	a	grilagem	nem	sempre	envolve	apenas	criminosos	convencionais,	em	muitos	casos	os	grileiros	contam	com	a	conveniência	e	até	o	apoio	de	pessoas	influentes,	autoridades	e	outros.	Isso	não	é	apenas	um	fenômeno	de	hoje,	um	dos	mais	famosos	grileiros	foi	Geraldo	Bila	que
contou	com	apoio	do	governo	militar	por	ter	auxiliado	no	combate	contra	a	guerrilha	do	Araguaia.	Conteúdo	deste	artigoCatingas	e	GuaxebasA	questão	legalQuadro	atual	Existem	algumas	milícias	no	meio	rural	que	invadem	terras,	inclusive	de	grileiros	e	repartem	entre	famílias	pobres	que	estão	dispostas	a	pagar	uma	mensalidade	pelo	uso	daquela
terra.	Esses	milicianos	são	chamados	Catingas,	muitas	vezes	se	passando	por	membros	das	organizações	de	trabalhadores	sem-terra.	Muitas	vezes	os	catingas	entram	em	confronto	direto	com	os	guaxebas,	que	são	pistoleiros	a	serviço	dos	grileiros.	Os	guaxebas	expulsam	tanto	os	catingas	quanto	sem-terras	e	ainda	impõe	a	lei	do	grileiro	no	local	com
base	na	força.	Muitas	vezes	os	guaxebas	são	criminosos	foragidos	que	passam	a	trabalhar	inclusive	expulsando	pessoas	de	suas	terras	para	que	os	grileiros	tomem	posse	da	mesma.	Muitas	vezes,	após	conseguirem	a	regularização	das	terras,	os	catingas	e	seus	mandantes	compram	as	terras	dos	mensalistas	por	um	preço	superior	ao	que	eles	gastaram
com	as	mensalidades,	porém	por	um	preço	bem	inferior	ao	preço	de	mercado	2.	A	questão	legal	Em	julho/2017	foi	publicada	a	Medida	Provisória	nº	759,	sancionada	pelo	presidente	Michel	Temer,	que	flexibiliza	o	processo	de	regularização	de	propriedades	rurais,	sendo	esta	medida	provisória	apelidada	de	de	“MP	da	Grilagem”,	considerando	que
muitos	especialistas	e	entidades	ambientais	apontam	para	o	risco	desta	medida	provisória	não	apenas	impedir	a	punição	dos	grileiros	atuais,	mas	também	incentivar	novas	grilagens	e,	consequentemente,	todos	os	crimes	com	ela	associados.	3,	4	Quadro	atual	Os	grileiros	hoje	são	uma	das	maiores	ameaças	aos	pequenos	produtores,	trabalhadores	sem-
terra	e	indígenas.	Os	conflitos	envolvendo	grileiros	são	os	principais	responsáveis	pelo	atual	cenário	de	tensão	no	campo	e	responde	pelos	mais	bárbaros	conflitos	que	já	foram	registrados	em	nosso	conflito.	Referências:	[1]	[2]	[3]	[4]	[5]	Texto	originalmente	publicado	em	A	diferença	entre	posseiros	e	grileiros	no	contexto	brasileiro	está	relacionada	à
ocupação	e	posse	de	terras.	Posseiros:	São	famílias	que	ocupam	um	pedaço	de	terra	e	passam	a	viver	e	trabalhar	neste	chão,	como	se	o	mesmo	fosse	deles.	Eles	ocupam,	trabalham	e	cultivam	a	terra,	dando	oportunidade	de	trabalho	a	centenas	de	outras	famílias,	alimentando	e	acolhendo	cada	vez	mais	pessoas.	Grileiros:	São	aqueles	que	reivindicam
o	direito	de	posse	desta	terra	e	também	o	direito	de	vende-la,	tendo	em	vista	a	sua	valorização	imobiliária	na	região	onde	se	localiza.	A	grilagem	de	terras	é	uma	prática	considerada	crime	dentro	da	Lei,	visto	que	os	contratos	de	propriedades	são	fraudados.	O	termo	"grileiro"	vem	justamente	desta	prática,	de	falsificar	documentos	de	terras	colocando
os	papéis	em	caixas	com	grilos,	para	enfim,	terem	um	aspecto	envelhecido	e	servirem	como	"provas"	de	propriedade	perante	o	juiz.	A	questão	dos	posseiros	e	grileiros	é	uma	das	batalhas	mais	longevas	no	campo	brasileiro,	gerando	centenas	de	conflitos	de	Norte	a	Sul	do	Brasil.	A	relação	entre	esses	dois	grupos	está	envolvida	em	disputas	políticas,
econômicas	e	sociais,	e	é	um	tema	recorrente	em	novelas,	filmes	e	campanhas	políticas.	Grileiros	Posseiros	Reivindicam	o	direito	de	posse	e	venda	da	terra,	muitas	vezes	com	base	em	documentos	falsificados	Ocupam,	trabalham	e	cultivam	a	terra,	gerando	emprego	e	oportunidades	para	outras	famílias	Praticam	a	grilagem,	que	envolve	a	falsificação
de	documentos	de	terras	para	fraudar	a	propriedade	Vivem	e	trabalham	na	terra	como	se	fosse	deles,	muitas	vezes	sem	documentos	formais	de	propriedade	Geralmente	não	são	pequenos	agricultores,	mas	pessoas	ou	empresas	com	recursos	suficientes	para	financiar	processos	de	invasão	e	grilagem	São	famílias	que	buscam	uma	vida	melhor	e	mais
oportunidades	através	da	ocupação	e	trabalho	na	terra	Quais	são	as	características	dos	posseiros?	Os	posseiros	são	trabalhadores	rurais	que	ocupam	um	pedaço	de	terra	sem	possuir	o	título	de	propriedade,	vivendo	e	trabalhando	nela	com	suas	famílias.Eles	são	lavradores	que,	juntamente	com	a	família,	ocupam	pequenas	áreas	de	terras	devolutas	ou
improdutivas,	isto	é,	terras	que	não	estão	sendo	utilizadas	e	que	pertencem	ao	governo.	Algumas	características	dos	posseiros	incluem:	Agricultura	de	subsistência:	Os	posseiros	geralmente	praticam	uma	agricultura	de	subsistência,	utilizando	o	trabalho	da	própria	família	para	cultivar	a	terra;	Conflitos	com	grileiros:	Os	posseiros	envolvem-se
frequentemente	em	conflitos	com	grileiros,	que	são	geralmente	grandes	empresas	ou	fazendeiros	que	se	apropriam	de	terras	por	meio	da	força	e	da	violência;	Luta	pela	terra:	Os	posseiros	lutam	pela	posse	da	terra,	buscando	garantir	sua	sobrevivência	e	a	de	suas	famílias;	Reivindicação	de	direitos:	Os	posseiros	reivindicam	o	direito	à	terra,
argumentando	que	a	ocupação	efetiva	e	a	cultura	da	terra	justificam	sua	posse;	Conflitos	históricos:	A	luta	dos	posseiros	pela	terra	remonta	ao	Brasil	Colônia,	sendo	uma	questão	histórica	e	persistente	no	país;	Os	conflitos	entre	posseiros	e	grileiros	são	um	aspecto	importante	da	questão	agrária	no	Brasil,	envolvendo	a	concentração	de	terras	e	a	luta
por	direitos	e	recursos.	Quais	são	as	características	dos	grileiros?	Os	grileiros	são	proprietários	privados	que	se	apropriam	de	terras	devolutas	(terras	públicas	sem	dono)	no	Brasil,	especialmente	nas	regiões	Norte	e	Centro-Oeste.	Algumas	características	dos	grileiros	incluem:	Falsificação	de	documentos:	Os	grileiros	criam	documentos	falsos	para	dar
a	aparência	de	antigos	e,	portanto,	mais	verossímeis,	usando	grilos	para	engavetar	os	documentos	e	deixar	marcas	de	amarelado	e	desgaste;	Acesso	aos	cartórios	e	administrações	públicas:	Os	grileiros	têm	acesso	aos	cartórios	e	às	administrações	públicas	que	registram	os	títulos	de	propriedade,	o	que	facilita	a	falsificação	e	a	apropriação	fraudulenta
de	terras;	Apoio	de	pessoas	influentes:	Em	muitos	casos,	os	grileiros	contam	com	o	apoio	de	pessoas	influentes,	autoridades	e	outros,	o	que	pode	facilitar	a	prática	da	grilagem;	Conexões	com	milícias	rurais:	Algumas	milícias	rurais,	chamadas	catingas,	invadem	terras	de	grileiros	e	repartem	entre	famílias	pobres	que	estão	dispostas	a	pagar	uma
mensalidade,	muitas	vezes	se	passando	por	membros	das	organizações	de	trabalhadores	sem-terra;	A	grilagem	de	terras	é	um	fenômeno	que	persiste	no	Brasil,	apesar	das	tentativas	de	regularização	e	combate	à	prática.Em	julho	de	2017,	foi	publicada	a	Medida	Provisória	nº	759,	sancionada	pelo	presidente	Michel	Temer,	que	flexibiliza	o	processo	de
regularização	de	propriedades	rurais,	sendo	esta	medida	provisória	apelidada	de	"MP	da	Grilagem".	Como	os	posseiros	e	grileiros	se	relacionam?	Os	posseiros	e	grileiros	são	dois	termos	relacionados	à	questão	da	terra	no	Brasil,	mas	se	referem	a	conceitos	distintos.	Posseiros	são	pessoas	que	ocupam	e	trabalham	na	terra,	mas	não	têm	um	título	de
propriedade	legal.Eles	geralmente	vivem	em	áreas	rurais	e	se	dedicam	à	agricultura	de	subsistência.A	posse	da	terra	por	meio	da	ocupação	é	um	direito	garantido	pela	Constituição	Federal,	desde	que	o	ocupante	não	tenha	outra	propriedade	rural	e	esteja	em	conformidade	com	a	legislação.Grileiros	,	por	outro	lado,	são	aqueles	que	invadam	terras
públicas	para	apropriação	particular,	por	meio	de	desmatamento	e	violência,	com	ou	sem	fraude	documental.A	grilagem	é	um	crime	que	envolve	a	falsificação	de	documentos	e	a	invasão	de	terras	públicas,	como	áreas	de	preservação	ambiental	e	reservas	indígenas.Atualmente,	cerca	de	um	terço	do	desmatamento	da	Amazônia	está	relacionado	à
atividade	de	grileiros.	A	relação	entre	posseiros	e	grileiros	pode	ser	vista	em	termos	de	conflito	e	luta	pela	posse	da	terra.Os	grileiros	geralmente	são	grandes	proprietários	de	terras	que	buscam	expandir	suas	propriedades	por	meio	da	grilagem,	o	que	pode	levar	a	conflitos	com	posseiros	e	comunidades	tradicionais,	como	povos	indígenas	e
quilombolas.Além	disso,	a	grilagem	pode	causar	problemas	sociais	e	ambientais,	como	desmatamento	e	violência	no	campo.	Para	combater	a	grilagem,	é	necessário	melhorar	o	controle	sobre	terras	públicas	no	Brasil,	através	de	políticas	e	legislações	mais	eficazes.	Grilagem	é	a	invasão	de	terras	públicas	para	fins	particulares,	geralmente	em	locais
onde	existem	florestas.	“Essas	pessoas	invadem,	desmatam	e	começam	a	reivindicar	a	regularização	da	posse	ilegal”,	resume	a	advogada	do	Instituto	Socioambiental	(ISA)	Juliana	de	Paula	Batista.	O	termo	“grilagem”	vem	da	descrição	de	uma	prática	que	consiste	em	envelhecer	documentos	de	posse	de	terra	para	que	eles	pareçam	antigos.	“Os	papéis
falsificados	eram	colocados	em	uma	caixa	com	grilos	para	que,	com	o	passar	do	tempo,	a	ação	dos	insetos	desse	a	eles	aparência	envelhecida”,	explica	o	diretor	de	justiça	socioambiental	do	WWF-Brasil,	Raul	Valle.	Os	alvos	dos	grileiros	são	as	chamadas	áreas	públicas	não-destinadas	—	áreas	florestais	pertencentes	aos	governos	estaduais	ou	federal
mas	que	ainda	não	tiveram	seu	uso	decretado	—,	assim	como	áreas	protegidas,	caso	de	terras	indígenas	(TIs)	e	unidades	de	conservação	(UCs).	“Os	grileiros	as	registram	ilegalmente	em	seu	nome	ou	no	de	laranjas,	que	são	pessoas	que	emprestam	seus	dados	aos	criminosos.	Eles	expulsam	moradores,	como	povos	indígenas,	quilombolas	e	populações
tradicionais,	muitas	vezes	de	forma	violenta,	envolvendo	a	formação	de	milícias”,	detalha	Valle.	Em	seguida,	os	criminosos	desmatam	e	colocam	no	terreno	cabeças	de	gado	para	se	passarem	por	pecuaristas	ou	agricultores	familiares.	“A	partir	daí,	buscam	regularizar	o	terreno	ou	o	vendem	para	recomeçar	o	processo,	invadindo	novas	terras”,
acrescenta.	O	Instituto	Nacional	de	Colonização	e	Reforma	Agrária	(INCRA)	é	o	órgão	federal	responsável	pela	regularização	de	terras.	“Pode-se	pedir	a	regularização	de	no	máximo	2,5	mil	hectares.	Não	raro,	o	grileiro	coloca	vários	terrenos	nesse	limite	em	seu	nome	e	de	familiares,	na	tentativa	de	mascarar	um	latifúndio”,	descreve	Batista.	Leia
também:	O	que	é	racismo	ambiental?	Segundo	a	advogada,	o	grileiro	espera	adquirir	o	terreno	a	baixo	custo	para	repassar	por	um	valor	maior.	Além	disso,	grilagem	e	desmatamento	andam	juntos,	sendo	as	madeiras	retiradas	com	valor	comercial	vendidas.	“Porém,	há	também	relação	com	garimpo,	narcotráfico	e	aumento	da	violência	no	campo”,
sintetiza	Valle.	Amazônia	é	alvo	A	Amazônia	é	o	principal	alvo	de	grileiros:	são	51	milhões	de	hectares	de	áreas	não	destinadas	segundo	o	Instituto	de	Pesquisa	Ambiental	da	Amazônia	(Ipam),	uma	área	do	tamanho	da	Espanha.	De	acordo	com	o	instituto,	até	o	fim	de	2020,	mais	de	14	milhões	de	hectares	dessas	florestas	(28%	do	total)	estavam
registrados	ilegalmente	como	propriedade	privada	no	cadastro	ambiental	rural	(CAR).	O	Ipam	estima	que	66%	do	desmatamento	ocorrido	até	hoje	na	Amazônia	está	dentro	do	perímetro	declarado	ilegalmente	como	particular.	Valle	explica	que	de	2019	a	2022,	a	grilagem	na	Amazônia	disparou.	O	desmatamento	anual	nesse	período	foi	56,6%	maior
que	entre	2016	e	2018.	As	terras	públicas	concentraram	51%	da	derrubada.	No	mesmo	período,	o	desmatamento	em	áreas	protegidas	subiu	80%,	sendo	153%	nas	TIs	e	63,7%	nas	UCs.	Para	Valle,	o	aumento	do	desmatamento	amazônico	significa	empurrar	a	floresta	para	o	“ponto	de	não	retorno”	,	quando	ela	não	consegue	mais	se	recuperar	sozinha	e
perde	umidade	de	forma	progressiva,	transformando-se	em	região	semiárida.	“É	uma	tragédia	para	todos	os	brasileiros,	pois	os	chamados	‘rios	voadores’	que	saem	da	Amazônia	produzem	as	chuvas	no	Sudeste	e	Sul.	Sem	eles,	a	agricultura	praticada	nessas	regiões	fica	comprometida”,	alerta.	Além	da	Amazônia,	há	ainda	casos	de	grilagem	em	litorais
e	na	região	do	cerrado	conhecida	como	Matopiba,	situada	entre	Maranhão,	Tocantins,	Piauí	e	Bahia.	“Pequenos	agricultores	e	geraizeiros	que	vivem	há	décadas	na	região	são	expulsos	por	grandes	fazendeiros	que	usam	o	CAR	para	declarar	imóveis	inexistentes	ou	expansão	dos	existentes”,	contextualiza	Valle.	Legislação	facilita	Batista	explica	que
recentes	alterações	na	legislação	via	Congresso	Nacional	e	apoiadas	pela	bancada	ruralista	facilitaram	a	grilagem.	A	conversão	da	Medida	Provisória	759/2016	permitiu	que	áreas	ocupadas	até	2008	pudessem	ser	solicitadas,	quatro	anos	mais	do	que	o	limite	anterior.	“Além	disso,	é	possível	regularizar	áreas	ocupadas	até	2011	se	o	pagamento	for	à
vista”,	descreve	a	advogada.	A	nova	lei	também	tirou	a	obrigação	da	checagem	da	regularidade	da	área	ambiental.	“Áreas	desmatadas	precisam	ter	esse	passivo	ambiental	reposto.	Como	o	Instituto	Brasileiro	do	Meio	Ambiente	e	dos	Recursos	Naturais	Renováveis	(IBAMA)	não	tem	pessoal	suficiente	para	fiscalizar,	esse	é	feito	por	via	remota,	através
de	radares.	Apenas	uma	amostragem	é	presencial,	ou	seja,	muitos	criminosos	não	são	identificados”,	descreve	a	advogada.	Com	a	mudança	na	lei,	basta	a	pessoa	que	ocupa	a	área	realizar	o	cadastro	ambiental	rural	e	fazer	uma	declaração	sobre	a	condição	das	terras.	“Isso	reduz	os	patamares	de	proteção	ambiental”,	conclui	Batista.	Atualmente,	o
Senado	avalia	o	Projeto	de	Lei	510/2021,	já	aprovado	pela	Câmara	dos	Deputados.	Ele	foi	batizado	de	PL	da	Grilagem.	“O	PL	perdoa	todos	os	casos	de	invasões	ocorridas	em	terras	públicas	entre	2011	e	2017,	dando	ao	invasor	o	título	de	propriedade	da	terra	invadida	por	valores	inferiores	a	10%	do	valor	de	mercado.	É	um	verdadeiro	prêmio-grileiro”,
lamenta	Valle.“Ele	ainda	afrouxa	as	regras	de	fiscalização	para	permitir	que	grandes	grileiros	possam	rapidamente	conseguir	o	título	de	terra,	sem	necessidade	de	vistoria	presencial	pelo	INCRA”,	complementa.	Confira:	O	que	é	biopirataria?	“O	governo	deverá	acreditar	no	que	qualquer	um	diz	e	nos	documentos	que	apresentar,	concedendo	um	título
de	propriedade	apenas	com	base	nisso.	Assim,	pequenos	agricultores,	quilombolas	e	outras	populações	tradicionais	que	não	têm	acesso	aos	órgãos	para	se	defender	podem	ter	a	propriedade	retirada	por	alguém	que	nunca	pisou	ali”,	denuncia	Valle.	“Cada	vez	que	a	legislação	é	modificada	para	beneficiar	o	grileiro,	mais	gente	se	sente	incentivada	a
invadir	terras	públicas,	na	expectativa	de	que	uma	nova	mudança	na	lei	ocorrerá”,	pondera.	Já	Batista	lembra	que	não	são	necessárias	novas	leis,	mas	aumentar	o	investimento	no	INCRA	e	no	IBAMA	para	que	as	fiscalizações	contra	a	grilagem	ocorram:“O	que	acontece	é	o	sucateamento	desses	órgãos	para	justificar	mudanças	legislativas”.	Veja	mais:
Legado	de	Chico	Mendes,	reservas	extrativistas	ajudaram	a	frear	desmatamento	da	Amazônia	Desmatamento	zero	e	rotação	do	gado	ajudam	pecuária	a	reduzir	impactos	ambientais	Presente	no	chocolate,	óleo	de	palma	está	vinculado	a	desmatamento	de	florestas	tropicais
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